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APRESENTAÇÃO PESSOAL 
Olá, pessoal, tudo bem? Meu nome é Telma Vieira, sou advogada, Assessora Jurídica e analista do Passo 
Estratégico das disciplinas Direito Penal, Legislação Penal Especial, Direito Penal Militar e Acessibilidade. 

Dentro do curso farei a análise da disciplina Legislação Penal Especial. 

O QUE É O PASSO ESTRATÉGICO? 

O Passo Estratégico é um material escrito e enxuto que possui dois objetivos principais: 

a) orientar revisões eficientes; 

b) destacar os pontos mais importantes e prováveis de serem cobrados em prova. 

Assim, o Passo Estratégico pode ser utilizado tanto para turbinar as revisões dos alunos mais adiantados 
nas matérias, quanto para maximizar o resultado na reta final de estudos por parte dos alunos que não 
conseguirão estudar todo o conteúdo do curso regular. 

Em ambas as formas de utilização, como regra, o aluno precisa utilizar o Passo Estratégico em conjunto 
com um curso regular completo. 

Isso porque nossa didática é direcionada ao aluno que já possui uma base do conteúdo. 

Assim, se você vai utilizar o Passo Estratégico: 

a) como método de revisão, você precisará de seu curso completo para realizar as leituras indicadas no 
próprio Passo Estratégico, em complemento ao conteúdo entregue diretamente em nossos relatórios; 

b) como material de reta final, você precisará de seu curso completo para buscar maiores esclarecimentos 
sobre alguns pontos do conteúdo que, em nosso relatório, foram eventualmente expostos utilizando uma 
didática mais avançada que a sua capacidade de compreensão, em razão do seu nível de conhecimento do 
assunto. 

Seu cantinho de estudos famoso! 

Poste uma foto do seu cantinho de estudos e nos 
marque no Instagram: 

 
@passoestrategico 
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INTRODUÇÃO 

Olá, pessoal, tudo bem? 

Neste relatório, dando continuidade à análise dos pontos do nosso edital, vamos estudar o a Lei de 
Execução Penal (Lei nº 7.210/84). 

Vamos ver como o assunto costuma ser cobrado e quais os pontos merecem uma atenção especial nos 
seus estudos.  

Vamos à análise! 

ROTEIRO DE REVISÃO E PONTOS DO ASSUNTO QUE 

MERECEM DESTAQUE 

A ideia desta seção é apresentar um roteiro para que você realize uma revisão completa 
do assunto e, ao mesmo tempo, destacar aspectos do conteúdo que merecem atenção. 

A Lei de Execução Penal, conhecida como LEP, traz as regras a serem aplicadas aos condenados por 
sentença judicial transitada em julgado à pena privativa de liberdade, restritiva de direitos ou multa, e até 
mesmo à sentença absolutória imprópria, em regra. 

De acordo com o artigo 1º a execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou 
decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do 
internado. 

Em primeiro lugar é importante ressaltar a previsão do artigo 3º da LEP que dispõe que ao condenado e ao 
internado serão assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei. Ou seja, todo 
direito que não for atingido pela sentença ou pela lei será preservado ao condenado, não havendo 
qualquer distinção de natureza racial, social, religiosa ou política. 

Importante ressaltar que a LEP também se aplica ao preso provisório e ao condenado pela Justiça Eleitoral 
ou Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária. 
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Os presos provisórios, por não serem considerados “condenados”, não terão seus 
direitos políticos suspensos, podendo, assim, exercer o direito ao voto. 

De acordo com o artigo 5º da LEP os condenados serão classificados, segundo os seus antecedentes e 
personalidade, para orientar a individualização da execução penal. 

 

De acordo com a lei, o condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime fechado, 
será submetido a exame criminológico para a obtenção dos elementos necessários a uma adequada 
classificação e com vistas à individualização da execução.  

Já o condenado ao regime semiaberto poderá ser submetido ao exame criminológico. 

 

Art. 9º-A. O condenado por crime doloso praticado com violência grave contra a pessoa, 
bem como por crime contra a vida, contra a liberdade sexual ou por crime sexual contra 
vulnerável, será submetido, obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, 
mediante extração de DNA (ácido desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, 
por ocasião do ingresso no estabelecimento prisional.         (Redação dada pela Lei nº 
13.964, de 2019) 
 
§ 1º-A. A regulamentação deverá fazer constar garantias mínimas de proteção de dados 
genéticos, observando as melhores práticas da genética forense.     (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)         
 
§ 2º- A autoridade policial, federal ou estadual, poderá requerer ao juiz competente, no 
caso de inquérito instaurado, o acesso ao banco de dados de identificação de perfil 
genético.           (Incluído pela Lei nº 12.654, de 2012) 
 
§ 3º Deve ser viabilizado ao titular de dados genéticos o acesso aos seus dados 
constantes nos bancos de perfis genéticos, bem como a todos os documentos da cadeia 
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de custódia que gerou esse dado, de maneira que possa ser contraditado pela defesa.     
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)       
 
§ 4º O condenado pelos crimes previstos no caput deste artigo que não tiver sido 
submetido à identificação do perfil genético por ocasião do ingresso no estabelecimento 
prisional deverá ser submetido ao procedimento durante o cumprimento da pena.      
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)        
 
§ 5º A amostra biológica coletada só poderá ser utilizada para o único e exclusivo fim 
de permitir a identificação pelo perfil genético, não estando autorizadas as práticas de 
fenotipagem genética ou de busca familiar.           (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         
 
§ 6º Uma vez identificado o perfil genético, a amostra biológica recolhida nos termos do 
caput deste artigo deverá ser correta e imediatamente descartada, de maneira a 
impedir a sua utilização para qualquer outro fim.        (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)         
 
§ 7º A coleta da amostra biológica e a elaboração do respectivo laudo serão realizadas 
por perito oficial.            (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         
 
§ 8º Constitui falta grave a recusa do condenado em submeter-se ao procedimento de 
identificação do perfil genético.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)        

Com a inclusão do artigo 9º-A pelo Pacote Anticrime não há mais previsão legal de coleta obrigatória de 
perfis genéticos de condenados por crimes hediondos. A partir da atual redação, a coleta obrigatória 
apenas ocorrerá no caso de condenado por crime doloso praticado com violência grave contra a pessoa, 
bem como por crime contra a vida, contra a liberdade sexual ou por crime sexual contra vulnerável. 
Ficam de fora, portanto, crimes como tráfico internacional de arma e crime de organização criminosa. 

O §5º veda a utilização de amostra biológica coletada para o fim de fenotipagem genética ou de busca 
familiar. Essas práticas são comumente utilizadas nos crimes de alta reprovabilidade e gravidade, 
utilizando-se, para tanto, de identificação genética de irmãos gêmeos (pois compartilham o mesmo perfil 
genético) e de busca familiar simples mediante teste genético em fetos ou bebês, para identificar o autor 
de um crime de estupro, por exemplo. No entanto, o §5º vedou a utilização da amostra para fins diversos 
daquele ali previsto, desautorizando a fenotipagem genética e busca familiar. 

O Capítulo II inaugura as disposições acerca da assistência ao preso e ao internado, que deve ser prestada 
pelo Estado objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade. 

Nos termos do artigo 11, a assistência será: 

✓ material; 
✓ à saúde; 
✓ jurídica; 
✓ educacional; 
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✓ social; 
✓ religiosa. 

No que há de principal importante é a previsão da assistência ao egresso, em especial a assistência para 
que o egresso retorne ao mercado de trabalho. 

SEÇÃO VIII 
Da Assistência ao Egresso 

 
Art. 25. A assistência ao egresso consiste: 
 
I - na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade; 
 
II - na concessão, se necessário, de alojamento e alimentação, em estabelecimento 
adequado, pelo prazo de 2 (dois) meses. 
 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso II poderá ser prorrogado uma única vez, 
comprovado, por declaração do assistente social, o empenho na obtenção de emprego. 
 
Art. 26. Considera-se egresso para os efeitos desta Lei: 
 
I - o liberado definitivo, pelo prazo de 1 (um) ano a contar da saída do estabelecimento; 
 
II - o liberado condicional, durante o período de prova. 
 
Art. 27.O serviço de assistência social colaborará com o egresso para a obtenção de 
trabalho. 

Quanto ao trabalho do condenado, a LEP traz importantes regras, cujas principais serão a seguir abordadas. 

Dispõe o artigo 29 que o trabalho do preso será remunerado, mediante prévia tabela, não podendo ser 
inferior a 3/4 (três quartos) do salário mínimo. 

No entanto, o artigo 28 se refere ao “condenado”, deixando claro que aos presos provisórios não se 
aplicam as regras de obrigatoriedade de trabalho. Vale dizer, o preso provisório poderá trabalhar se assim 
desejar. 

E para quem será destinada a remuneração do preso? De acordo com o artigo 29, §1º, o produto da 
remuneração deverá atender: 

a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados judicialmente 
e não reparados por outros meios; 
 
b) à assistência à família; 
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c) a pequenas despesas pessoais; 
 
d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do 
condenado, em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras 
anteriores. 

Os artigos 31 a 35 cuidam do trabalho interno desempenhado pelo condenado à pena privativa de 
liberdade. 

Dispõe o artigo 32, caput, que na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta a habilitação, a 
condição pessoal e as necessidades futuras do preso, bem como as oportunidades oferecidas pelo 
mercado. 

Além disso, os maiores de 60 anos poderão solicitar ocupação adequada à sua idade, e os doentes ou 
deficientes físicos somente exercerão atividades apropriadas ao seu estado. 

Por fim, dispõe a lei que a jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) nem superior a 8 (oito) 
horas, com descanso nos domingos e feriados, não estando submetidos ao regime da CLT. 

O artigo 36 trata do trabalho externo exercido pelos presos em regime fechado, dispondo que somente 
poderá ser exercido em obras públicas realizadas por órgãos da Administração direta ou indireta, ou 
mesmo entidades privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em favor da disciplina. 

O trabalho externo deve ser autorizado pela direção do estabelecimento, dependerá de aptidão, disciplina 
e responsabilidade e do cumprimento de, no mínimo, 1/6 da pena. 

O preso que praticar fato definido como crime, for punido por falta grave ou tiver comportamento 
contrário aos requisitos estabelecidos na lei terá sua autorização de trabalho externo revogada. 

Sistema Disciplinar da LEP 

A LEP traz um rol de direitos e deveres a que estão sujeitos os presos, a começar pelo artigo 38, que assim 
dispõe: 

Direitos do preso 

        Art. 38 - O preso conserva todos os direitos não atingidos pela perda da liberdade, 
impondo-se a todas as autoridades o respeito à sua integridade física e moral. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

O artigo 41 da LEP traz os direitos do preso num rol meramente exemplificativo. Vejamos: 

Art. 40 - Impõe-se a todas as autoridades o respeito à integridade física e moral dos condenados 
e dos presos provisórios. 
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Art. 41 - Constituem direitos do preso: 

I - alimentação suficiente e vestuário; 

II - atribuição de trabalho e sua remuneração; 

III - Previdência Social; 

IV - constituição de pecúlio; 

V - proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a recreação; 

VI - exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas anteriores, desde 
que compatíveis com a execução da pena; 

VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; 

VIII - proteção contra qualquer forma de sensacionalismo; 

IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado; 

X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados; 

XI - chamamento nominal; 

XII - igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da individualização da pena; 

XIII - audiência especial com o diretor do estabelecimento; 

XIV - representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito; 

XV - contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da leitura e de outros 
meios de informação que não comprometam a moral e os bons costumes. 

XVI – atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, sob pena da responsabilidade da 
autoridade judiciária competente.           (Incluído pela Lei nº 10.713, de 2003) 

Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão ser suspensos ou 
restringidos mediante ato motivado do diretor do estabelecimento. 

Já os deveres estão contemplados no artigo 39 da LEP: 

Art. 39. Constituem deveres do condenado: 

I - comportamento disciplinado e cumprimento fiel da sentença; 

II - obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva relacionar-se; 
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III - urbanidade e respeito no trato com os demais condenados; 

IV - conduta oposta aos movimentos individuais ou coletivos de fuga ou de subversão à ordem 
ou à disciplina; 

V - execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas; 

VI - submissão à sanção disciplinar imposta; 

VII - indenização à vitima ou aos seus sucessores; 

VIII - indenização ao Estado, quando possível, das despesas realizadas com a sua manutenção, 
mediante desconto proporcional da remuneração do trabalho; 

IX - higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento; 

X - conservação dos objetos de uso pessoal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, no que couber, o disposto neste artigo. 

 

SEÇÃO III 

Da Disciplina 

SUBSEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 44. A disciplina consiste na colaboração com a ordem, na obediência às determinações das 
autoridades e seus agentes e no desempenho do trabalho. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina o condenado à pena privativa de liberdade ou 
restritiva de direitos e o preso provisório. 

Quem está sujeito ao sistema disciplinar previsto na LEP? 

O preso provisório, o condenado à pena de prisão e o condenado à pena restritiva de direitos. Essa 
previsão está no artigo 44, § único, e é rol taxativo! 

A pessoa sujeita à medida de segurança não se sujeita ao artigo 44. Tampouco ao condenado à pena de 
multa! 

O preso por pensão alimentícia não está sujeito ao sistema disciplinar da LEP! 

Quem exerce o poder disciplinar no âmbito da LEP é a autoridade administrativa! Vejam o artigo 47 e 48 da 
LEP: 
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Art. 47. O poder disciplinar, na execução da pena privativa de liberdade, será exercido 
pela autoridade administrativa conforme as disposições regulamentares. 
 
Art. 48. Na execução das penas restritivas de direitos, o poder disciplinar será exercido 
pela autoridade administrativa a que estiver sujeito o condenado. 

Já no RDD quem exerce o poder disciplinar é o juízo competente – artigo 54 da LEP. O RDD se submete ao 
princípio da reserva de jurisdição! 

Os parágrafos do artigo 45 trazem os limites às sanções disciplinares: 

Art. 45. Não haverá falta nem sanção disciplinar sem expressa e anterior previsão legal ou 
regulamentar. 

§ 1º As sanções não poderão colocar em perigo a integridade física e moral do condenado. 

§ 2º É vedado o emprego de cela escura. 

§ 3º São vedadas as sanções coletivas. 

Já o caput do artigo 45 traz o princípio da legalidade às sanções disciplinares! As sanções administrativas 
estão sujeitas à taxatividade e à anterioridade! 

As Faltas Disciplinares são leves, médias e graves. No entanto, a LEP só traz as faltas graves, deixando para 
a lei local a tipificação das faltas leves e médias. 

 

As faltas graves estão todas previstas na LEP, tendo tratamento uniforme em todo território nacional! 

SUBSEÇÃO II 

Das Faltas Disciplinares 

Art. 49. As faltas disciplinares classificam-se em leves, médias e graves. A legislação local 
especificará as leves e médias, bem assim as respectivas sanções. 

Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção correspondente à falta consumada. 
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Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que: 

I - incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina; 

II - fugir; 

III - possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a integridade física de outrem; 

IV - provocar acidente de trabalho; 

V - descumprir, no regime aberto, as condições impostas; 

VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 39, desta Lei. 

VII – tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou similar, que 
permita a comunicação com outros presos ou com o ambiente externo.    (Incluído pela Lei nº 
11.466, de 2007 

VIII - recusar submeter-se ao procedimento de identificação do perfil genético.      (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019) 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao preso provisório. 

Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e, quando ocasionar 
subversão da ordem ou disciplina internas, sujeitará o preso provisório, ou condenado, nacional 
ou estrangeiro, sem prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as 
seguintes características:   (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

Os artigos 50 e 52 da LEP trazem as faltas graves para o preso provisório e para quem cumpre pena de 
prisão. 

 

Atenção ao artigo 52: só será falta grave a prática de crime doloso! 

E o condenado à PRR? As faltas graves estão no artigo 51 da LEP: 

Art. 51. Comete falta grave o condenado à pena restritiva de direitos que: 

I - descumprir, injustificadamente, a restrição imposta; 

II - retardar, injustificadamente, o cumprimento da obrigação imposta; 
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III - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 39, desta Lei. 

Sanções Disciplinares 

As Sanções Disciplinares estão previstas no artigo 53 da LEP. Praticada falta disciplinar (leve, média ou 
grave), as sanções são as previstas no artigo 53 da LEP, cujo rol é taxativo! 

SUBSEÇÃO III 

Das Sanções e das Recompensas 

Art. 53. Constituem sanções disciplinares: 

I - advertência verbal; 

II - repreensão; 

III - suspensão ou restrição de direitos (artigo 41, parágrafo único); 

IV - isolamento na própria cela, ou em local adequado, nos estabelecimentos que possuam 
alojamento coletivo, observado o disposto no artigo 88 desta Lei. 

V - inclusão no regime disciplinar diferenciado.           (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003) 

Cometida falta disciplinar é obrigatória a instauração de processo administrativo disciplinar! 

Art. 59. Praticada a falta disciplinar, deverá ser instaurado o procedimento para sua apuração, 
conforme regulamento, assegurado o direito de defesa. 

Parágrafo único. A decisão será motivada. 

 

O STJ, por meio da Súmula 533-STJ, entendia que para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no 
âmbito da execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo diretor do 
estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou 
defensor público nomeado. 

No entanto, o plenário do STF, no julgamento do RE 972598 em 04/05/2020 – Tema 
941, decidiu que não é necessária a realização de PAD para aplicação de falta grave, 
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desde que haja audiência de justificação realizada na presença do defensor e do 
Ministério Público. 
Deste modo, a Súmula 533 do STJ encontra-se superada! 

 

Súmula 526 STJ: O reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato definido 
como crime doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória no processo penal instaurado para apuração do fato. 

Para que o crime doloso seja reconhecido como falta grave é necessária uma decisão penal condenatória, 
ainda que recorrível, não bastando a instauração de PAD. 

E como funciona o direito de defesa no PAD previsto no artigo 59 da LEP? 

É assegurado tanto a autodefesa quanto a defesa técnica, não se aplicando a Súmula Vinculante nº 5 do 
STF1. 

A decisão punitiva do Diretor do estabelecimento prisional deve ser sempre motivada, sempre 
considerando as circunstâncias do artigo 57 da LEP. 

SUBSEÇÃO IV 

Da Aplicação das Sanções 

Art. 57. Na aplicação das sanções disciplinares, levar-se-ão em conta a natureza, os motivos, as 
circunstâncias e as conseqüências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão.           
(Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003) 

Parágrafo único. Nas faltas graves, aplicam-se as sanções previstas nos incisos III a V do art. 53 
desta Lei.           (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003) 

 

 

1 A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a 

Constituição. 
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Súmula 534 do STJ: A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a progressão 
de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do cometimento dessa infração. 

 

Súmula 535 do STJ: A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação de 
pena ou indulto. 

 

Regime Disciplinar Diferenciado - RDD 

Trata-se de sanção disciplinar prevista no artigo 53, inciso V, da LEP. 

De acordo com o artigo 52, caput, da LEP, se sujeitará ao RDD o preso que, ao cometer falta grave – crime 
doloso, ocasionar subversão da ordem e disciplina do presídio. 

O artigo 52, 1º, traz outras hipóteses de inclusão do preso no RDD: 

Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e, quando ocasionar 
subversão da ordem ou disciplina internas, sujeitará o preso provisório, ou condenado, nacional 
ou estrangeiro, sem prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as 
seguintes características:   (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 1º O regime disciplinar diferenciado também será aplicado aos presos provisórios ou 
condenados, nacionais ou estrangeiros:    (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

I - que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da 
sociedade;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

II - sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, 
em organização criminosa, associação criminosa ou milícia privada, independentemente da 
prática de falta grave.   (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 2º (Revogado).     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

O procedimento está previsto no artigo 54 da LEP: 

Art. 54. As sanções dos incisos I a IV do art. 53 serão aplicadas por ato motivado do diretor do 
estabelecimento e a do inciso V, por prévio e fundamentado despacho do juiz competente.          
(Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003) 
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§ 1o A autorização para a inclusão do preso em regime disciplinar dependerá de requerimento 
circunstanciado elaborado pelo diretor do estabelecimento ou outra autoridade 
administrativa.           (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003) 

§ 2o A decisão judicial sobre inclusão de preso em regime disciplinar será precedida de 
manifestação do Ministério Público e da defesa e prolatada no prazo máximo de quinze dias.           
(Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003) 

O que significa ser incluído no RDD? 

Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e, quando ocasionar 
subversão da ordem ou disciplina internas, sujeitará o preso provisório, ou condenado, nacional 
ou estrangeiro, sem prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as 
seguintes características:   (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

I - duração máxima de até 2 (dois) anos, sem prejuízo de repetição da sanção por nova falta 
grave de mesma espécie;     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

II - recolhimento em cela individual;       (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

III - visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por vez, a serem realizadas em instalações 
equipadas para impedir o contato físico e a passagem de objetos, por pessoa da família ou, 
no caso de terceiro, autorizado judicialmente, com duração de 2 (duas) horas;      (Redação 
dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

IV - direito do preso à saída da cela por 2 (duas) horas diárias para banho de sol, em grupos de 
até 4 (quatro) presos, desde que não haja contato com presos do mesmo grupo criminoso;    
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

V - entrevistas sempre monitoradas, exceto aquelas com seu defensor, em instalações 
equipadas para impedir o contato físico e a passagem de objetos, salvo expressa autorização 
judicial em contrário;    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

VI - fiscalização do conteúdo da correspondência;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

VII - participação em audiências judiciais preferencialmente por videoconferência, garantindo-se 
a participação do defensor no mesmo ambiente do preso.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) 

§ 1º O regime disciplinar diferenciado também será aplicado aos presos provisórios ou 
condenados, nacionais ou estrangeiros:    (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

I - que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da 
sociedade;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

II - sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, 
em organização criminosa, associação criminosa ou milícia privada, independentemente da 
prática de falta grave.   (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
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§ 2º (Revogado).     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 3º Existindo indícios de que o preso exerce liderança em organização criminosa, associação 
criminosa ou milícia privada, ou que tenha atuação criminosa em 2 (dois) ou mais Estados da 
Federação, o regime disciplinar diferenciado será obrigatoriamente cumprido em 
estabelecimento prisional federal.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 4º Na hipótese dos parágrafos anteriores, o regime disciplinar diferenciado poderá ser 
prorrogado sucessivamente, por períodos de 1 (um) ano, existindo indícios de que o preso:    
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

I - continua apresentando alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal de 
origem ou da sociedade;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

II - mantém os vínculos com organização criminosa, associação criminosa ou milícia privada, 
considerados também o perfil criminal e a função desempenhada por ele no grupo criminoso, a 
operação duradoura do grupo, a superveniência de novos processos criminais e os resultados do 
tratamento penitenciário.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 5º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, o regime disciplinar diferenciado deverá contar 
com alta segurança interna e externa, principalmente no que diz respeito à necessidade de se 
evitar contato do preso com membros de sua organização criminosa, associação criminosa ou 
milícia privada, ou de grupos rivais.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 6º A visita de que trata o inciso III do caput deste artigo será gravada em sistema de áudio ou 
de áudio e vídeo e, com autorização judicial, fiscalizada por agente penitenciário.    (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 7º Após os primeiros 6 (seis) meses de regime disciplinar diferenciado, o preso que não 
receber a visita de que trata o inciso III do caput deste artigo poderá, após prévio agendamento, 
ter contato telefônico, que será gravado, com uma pessoa da família, 2 (duas) vezes por mês e 
por 10 (dez) minutos.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

Execução das Sanções Penais 

1. Execução das Penas Privativas de Liberdade (artigo 105 a 146 da LEP) 

Quem define em qual regime o condenado iniciará o cumprimento da pena é o magistrado, no momento 
da prolação da sentença, seguindo as regras previstas no artigo 33 do Código Penal: 

 Reclusão e detenção 
 
        Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou 
aberto. A de detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de 
transferência a regime fechado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
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        § 1º - Considera-se: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
 
        a) regime fechado a execução da pena em estabelecimento de segurança máxima 
ou média; 
 
        b) regime semi-aberto a execução da pena em colônia agrícola, industrial ou 
estabelecimento similar; 
 
        c) regime aberto a execução da pena em casa de albergado ou estabelecimento 
adequado. 
 
        § 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma 
progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios e 
ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais rigoroso: (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
 
        a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em 
regime fechado; 
 
        b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não 
exceda a 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto; 
 
        c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, 
poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto. 
 
        § 3º - A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com 
observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 
 
        § 4o O condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de 
regime do cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que causou, ou à 
devolução do produto do ilícito praticado, com os acréscimos legais. (Incluído pela Lei nº 
10.763, de 12.11.2003) 

E como é feito o cálculo da pena? 

Em primeiro lugar dispõe o artigo 41, inciso XVI da LEP que a pessoa tem direito ao Atestado de Pena 
Anual, cuja competência é do juízo da execução penal. É o documento que permite que a pessoa exija os 
direitos no âmbito da execução de sua penal (livramento condicional, progressão de regime, postulação de 
sua liberdade após o cumprimento da pena, etc). 
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Se houver condenação em mais de um crime, no mesmo processo ou em processos distintos, o magistrado 
vai unificar (somar) as penas, observando a detração ou remição, se for o caso. 

O modelo que rege a execução da PPR é o sistema progressivo, por meio do qual a execução se conduz à 
descarcerização gradativa da pessoa através de alguns direitos - até então denominados “benefícios” - aos 
presos: progressão de regime; livramento condicional; remissão da pena; saída temporária, etc. 

Vejamos o que dispõe o artigo 112 a respeito do assunto, bastante alterado pelo Pacote Anticrime (Lei nº 
13.964/19): 

 

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva com a 
transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso 
tiver cumprido ao menos:    (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)         
 
I - 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado for primário e o crime tiver sido 
cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça;    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)         
 
II - 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for reincidente em crime cometido sem 
violência à pessoa ou grave ameaça;    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         
 
III - 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o apenado for primário e o crime tiver sido 
cometido com violência à pessoa ou grave ameaça;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)         
 
IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for reincidente em crime cometido 
com violência à pessoa ou grave ameaça;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         
 
V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for condenado pela prática de 
crime hediondo ou equiparado, se for primário;    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         
 
VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for:     (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)         
 
a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, com resultado morte, se 
for primário, vedado o livramento condicional;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         
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b) condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, de organização criminosa 
estruturada para a prática de crime hediondo ou equiparado; ou     (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)         
 
c) condenado pela prática do crime de constituição de milícia privada;     (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019) 
 
VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente na prática de crime 
hediondo ou equiparado;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         
 
VIII - 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente em crime hediondo 
ou equiparado com resultado morte, vedado o livramento condicional.     (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)        

 

 

Em todos os casos o apenado só terá direito à progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, 
comprovada pelo diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão.     

Além disso, o cometimento de falta grave durante a execução da pena privativa de liberdade interrompe o 
prazo para a obtenção da progressão no regime de cumprimento da pena, caso em que o reinício da 
contagem do requisito objetivo terá como base a pena remanescente.      

E mais: o bom comportamento é readquirido após 1 (um) ano da ocorrência do fato, ou antes, após o 
cumprimento do requisito temporal exigível para a obtenção do direito.          (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)         

 

A lei trouxe uma regra especial para as presas gestantes ou mães ou responsáveis por crianças ou pessoas 
com deficiência, trazendo requisitos diferenciados para a progressão de regime nesses casos. São eles: 
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§ 3º No caso de mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas 
com deficiência, os requisitos para progressão de regime são, cumulativamente:                 
(Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 
 
I - não ter cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;                 (Incluído 
pela Lei nº 13.769, de 2018) 
 
II - não ter cometido o crime contra seu filho ou dependente;                 (Incluído pela Lei 
nº 13.769, de 2018) 
 
III - ter cumprido ao menos 1/8 (um oitavo) da pena no regime anterior;                 
(Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 
 
IV - ser primária e ter bom comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do 
estabelecimento;                 (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 
 
V - não ter integrado organização criminosa.          

Mas cuidado: O cometimento de novo crime doloso ou falta grave implicará a revogação do benefício 
previsto no § 3º! 

Prosseguindo, dispõe o artigo 114 da LEP que somente poderá ingressar no regime aberto o condenado 
que: 

I - estiver trabalhando ou comprovar a possibilidade de fazê-lo imediatamente; 

II - apresentar, pelos seus antecedentes ou pelo resultado dos exames a que foi 
submetido, fundados indícios de que irá ajustar-se, com autodisciplina e senso de 
responsabilidade, ao novo regime. 

Deste modo, devem ser comprovados o cumprimento do lapso temporal previsto na lei, além de bom 
comportamento e trabalho, salvo impossibilidade. 

 

E quando o condenado em regime aberto terá direito ao recolhimento em residência particular? 

Art. 117. Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime aberto em 
residência particular quando se tratar de: 
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I - condenado maior de 70 (setenta) anos; 
 
II - condenado acometido de doença grave; 
 
III - condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental; 
 
IV - condenada gestante. 

 

Entende o Supremo Tribunal Federal que o não pagamento voluntário da pena de multa 
impede a progressão de regime prisional, exceto se ficar comprovada a absoluta 
impossibilidade econômica do apenado em quitar a multa, ainda que parceladamente. 
Plenário/STF/EP12 ProgReg-AgR/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 08/04/2015 

  

O inadimplemento injustificado das parcelas da pena de multa autoriza a regressão no 
regime prisional. 
Plenário/STF/EP16 ProgReg-AgR/DF, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 01/07/2016 

 

Súmula Vinculante 56 do STF: 
A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado 
em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros 
fixados no RE 641.320/RS. 

Mas atenção: A Súmula 56 do STF não se aplica aos presos provisórios, já que a prisão preventiva não se 
submete à distinção de diferentes regimes, sequer sendo possível falar em regime mais ou menos gravoso 
ou estabelecimento de progressão ou regressão de regime. 
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Vamos estudar, agora, os casos nos quais o condenado poderá ter seu regime de pena regredido, isto é, 
nos casos em que pode haver a transferência do condenado de um regime de cumprimento de pena 
menos grave para outro mais grave.  

As hipóteses estão elencadas no artigo 118 da LEP: 

Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva, 
com a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado: 
 
I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave; 
 
II - sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, somada ao restante da pena em 
execução, torne incabível o regime (artigo 111). 
 
§ 1° O condenado será transferido do regime aberto se, além das hipóteses referidas 
nos incisos anteriores, frustrar os fins da execução ou não pagar, podendo, a multa 
cumulativamente imposta. 
 
§ 2º Nas hipóteses do inciso I e do parágrafo anterior, deverá ser ouvido previamente o 
condenado. 

Mas atenção: para que ocorra a regressão de regime é indispensável a prévia oitiva do condenado! 

 

A lei dispõe que a regressão de regime pode ocorrer caso seja praticado fato definido como crime doloso 
ou falta grave! Muito cuidado aqui: a lei não fala em necessidade de trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória para que ocorra a regressão de regime, bastando, assim, a prática do crime doloso ou da falta 
grave. 

Autorizações de saída dos presos 

As autorizações que podem ser concedidas são: Permissão de Saída e Saída Temporária 

SEÇÃO III 
Das Autorizações de Saída 

SUBSEÇÃO I 
Da Permissão de Saída 
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Art. 120. Os condenados que cumprem pena em regime fechado ou semi-aberto e os 
presos provisórios poderão obter permissão para sair do estabelecimento, mediante 
escolta, quando ocorrer um dos seguintes fatos: 
 
I - falecimento ou doença grave do cônjuge, companheira, ascendente, descendente ou 
irmão; 
 
II - necessidade de tratamento médico (parágrafo único do artigo 14). 
 
Parágrafo único. A permissão de saída será concedida pelo diretor do estabelecimento 
onde se encontra o preso. 
 
Art. 121. A permanência do preso fora do estabelecimento terá a duração necessária à 
finalidade da saída. 

A permissão de saída pode ser concedida aos condenados que cumprem pena no regime fechado ou semi -
aberto e aos presos provisórios. Ela é permitida nos seguintes casos: 

✓ falecimento ou doença grave do cônjuge, companheira, ascendente, descendente ou irmão e 
 

✓ necessidade de tratamento médico. 
 

Já a saída temporária está prevista no artigo 122 e seguintes e se destina aos condenados que cumprem 
pena em regime semi-aberto nos seguintes casos: 

✓ visita à família; 
 

✓ frequência a curso supletivo profissionalizante, bem como de instrução do 2º grau ou superior, na 
Comarca do Juízo da Execução; 
 

✓ participação em atividades que concorram para o retorno ao convívio social. 

No entanto, para que consiga usufruir o direito, o condenado deverá preencher os seguintes requisitos: 

Art. 123. A autorização será concedida por ato motivado do Juiz da execução, ouvidos o 
Ministério Público e a administração penitenciária e dependerá da satisfação dos 
seguintes requisitos: 
 
I - comportamento adequado; 
 
II - cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena, se o condenado for primário, e 1/4 
(um quarto), se reincidente; 
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III - compatibilidade do benefício com os objetivos da pena. 

No entanto, a autorização será concedida por prazo não superior a 7 (sete) dias, podendo ser renovada por 
mais 4 (quatro) vezes durante o ano. 

Por fim, o benefício será automaticamente revogado quando o condenado praticar fato definido como 
crime doloso, for punido por falta grave, desatender as condições impostas na autorização ou revelar baixo 
grau de aproveitamento do curso. 

A recuperação do direito à saída temporária dependerá da absolvição no processo penal, do cancelamento 
da punição disciplinar ou da demonstração do merecimento do condenado. 

Da remição – artigos 126 e ss 

A remição de pena consiste na redução do tempo de duração da pena privativa de liberdade por meio do 
trabalho ou estudo. É concedida ao preso em regime fechado ou semiaberto, e a contagem será feita da 
seguinte forma: a cada 12 horas de frequência escolar diluídas em, no mínimo, 3 dias, corresponderá a um 
dia de pena remido OU a cada 03 dias de trabalho corresponderá a um dia de pena remido. 

O tempo a remir de horas de estudo será acrescido de 1/3 no caso de conclusão do ensino fundamental, 
médio ou superior durante o cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão competente do 
sistema de educação. 

SEÇÃO IV 
 

Da Remição 
 
Art. 126.  O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá 
remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. (Redação dada 
pela Lei nº 12.433, de 2011). 
 
§ 1o  A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: (Redação dada pela 
Lei nº 12.433, de 2011) 
 
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - atividade de ensino 
fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação 
profissional - divididas, no mínimo, em 3 (três) dias; (Incluído pela Lei nº 12.433, de 
2011) 
 
II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.433, de 
2011) 
 
§ 2o  As atividades de estudo a que se refere o § 1o deste artigo poderão ser 
desenvolvidas de forma presencial ou por metodologia de ensino a distância e deverão 
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ser certificadas pelas autoridades educacionais competentes dos cursos frequentados.  
(Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011) 
 
§ 3o  Para fins de cumulação dos casos de remição, as horas diárias de trabalho e de 
estudo serão definidas de forma a se compatibilizarem.  (Redação dada pela Lei nº 
12.433, de 2011) 
 
§ 4o  O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos 
continuará a beneficiar-se com a remição.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 
 
§ 5o  O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) 
no caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou superior durante o 
cumprimento da pena, desde que certificada pelo órgão competente do sistema de 
educação.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 
 
§ 6o  O condenado que cumpre pena em regime aberto ou semiaberto e o que usufrui 
liberdade condicional poderão remir, pela frequência a curso de ensino regular ou de 
educação profissional, parte do tempo de execução da pena ou do período de prova, 
observado o disposto no inciso I do § 1o deste artigo.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 
2011) 
 
§ 7o  O disposto neste artigo aplica-se às hipóteses de prisão cautelar.(Incluído pela Lei 
nº 12.433, de 2011) 
 
§ 8o  A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a 
defesa. (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 

 

O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos 
continuará a beneficiar-se com a remição 

 

Art. 127.  Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um terço) do tempo 
remido, observado o disposto no art. 57, recomeçando a contagem a partir da data da 
infração disciplinar. 
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Do Livramento Condicional – artigo 131 e ss 

Os requisitos para a concessão do Livramento Condicional estão elencados no artigo 83 do CP: 

CAPÍTULO V 
DO LIVRAMENTO CONDICIONAL 

 
Requisitos do livramento condicional 

 
        Art. 83 - O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado a pena 
privativa de liberdade igual ou superior a 2 (dois) anos, desde que:          (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
 
        I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado não for reincidente em 
crime doloso e tiver bons antecedentes;         (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 
 
        II - cumprida mais da metade se o condenado for reincidente em crime doloso;  
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
 
        III - comprovado:             (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
 
        a) bom comportamento durante a execução da pena;             (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) 
 
        b) não cometimento de falta grave nos últimos 12 (doze) meses;             (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019) 
 
        c) bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído; e             (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) 
 
        d) aptidão para prover a própria subsistência mediante trabalho honesto;             
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
 
        IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de fazê-lo, o dano causado pela 
infração;            (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
 
        V - cumpridos mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime 
hediondo, prática de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, tráfico de 
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pessoas e terrorismo, se o apenado não for reincidente específico em crimes dessa 
natureza.             (Incluído pela Lei nº 13.344, de 2016)           
 
       Parágrafo único - Para o condenado por crime doloso, cometido com violência ou 
grave ameaça à pessoa, a concessão do livramento ficará também subordinada à 
constatação de condições pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a 
delinquir.         (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 

E quais serão as obrigações impostas àquele que cumpre o LC? 

✓ obter ocupação lícita, dentro de prazo razoável se for apto para o trabalho; 
✓ comunicar periodicamente ao Juiz sua ocupação; 
✓ não mudar do território da comarca do Juízo da execução, sem prévia 

autorização deste 

Além das obrigações que sempre serão impostas ao liberado condicional, a lei trouxe algumas obrigações 
facultativas, isto é, que poderão ser impostas ao liberado. Estão previstas no artigo 132, §2º, da LEP: 

§ 2° Poderão ainda ser impostas ao liberado condicional, entre outras obrigações, as 
seguintes: 
 
a) não mudar de residência sem comunicação ao Juiz e à autoridade incumbida da 
observação cautelar e de proteção; 
 
b) recolher-se à habitação em hora fixada; 
 
c) não freqüentar determinados lugares. 

No entanto, o LC poderá ser revogado nos seguintes casos, previstos nos artigos 86 (revogação obrigatória) 
e 87 (revogação facultativa) do Código Penal: 
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Revogação do livramento 
 
        Art. 86 - Revoga-se o livramento, se o liberado vem a ser condenado a pena 
privativa de liberdade, em sentença irrecorrível: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 
 
        I - por crime cometido durante a vigência do benefício; (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) 
 
        II - por crime anterior, observado o disposto no art. 84 deste Código. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

 

        Revogação facultativa 
 
        Art. 87 - O juiz poderá, também, revogar o livramento, se o liberado deixar de 
cumprir qualquer das obrigações constantes da sentença, ou for irrecorrivelmente 
condenado, por crime ou contravenção, a pena que não seja privativa de liberdade. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Por fim, quanto à revogação do LC, dispõe a LEP: 

Art. 141. Se a revogação for motivada por infração penal anterior à vigência do 
livramento, computar-se-á como tempo de cumprimento da pena o período de prova, 
sendo permitida, para a concessão de novo livramento, a soma do tempo das 2 (duas) 
penas. 
 
Art. 142. No caso de revogação por outro motivo, não se computará na pena o tempo 
em que esteve solto o liberado, e tampouco se concederá, em relação à mesma pena, 
novo livramento. 
 
Art. 143. A revogação será decretada a requerimento do Ministério Público, mediante 
representação do Conselho Penitenciário, ou, de ofício, pelo Juiz, ouvido o liberado. 
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Súmula 617 do STJ: “A ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional 
antes do término do período de prova enseja a extinção da punibilidade pelo integral 
cumprimento da pena.” 

O que quer dizer o STJ com a Súmula 617? Em caso de prática de crime durante o período de prova o juiz 
poderá determinar a suspensão ou a revogação do LC. Se o juiz não suspender nem revogar o LC durante o 
período de prova, não poderá mais fazê-lo depois de esgotado esse prazo. 

Se o período de prova transcorrer sem decisão formal do juiz suspendendo ou revogando o livramento, 
considera-se que houve o cumprimento integral da pena, não havendo outra solução a não ser reconhecer 
a extinção da punibilidade. 

QUESTÕES ESTRATÉGICAS 

 

Nesta seção apresentamos e comentamos uma amostra de questões objetivas 
selecionadas estrategicamente: são questões com nível de dificuldade semelhante ao que 
você deve esperar para a sua prova e que, em conjunto, abordam os principais pontos do 
assunto. 

A ideia, aqui, não é que você fixe o conteúdo por meio de uma bateria extensa de 
questões, mas que você faça uma boa revisão global do assunto a partir de, 
relativamente, poucas questões. 

1. (2021 – IDECAN – PC/CE – ESCRIVÃO DE POLÍCIA CIVIL) 

A Lei de Execuções Penais – 7.210/84 – é considerada um diploma moderno, que reconhece 

o preso como sujeito de direitos e estabelece deveres e direitos aos condenados. A respeito 

das disposições legais contidas na Lei 7.210/84, NÃO é correto afirmar que  

a) o cometimento de falta grave durante a execução da pena privativa de liberdade 

interrompe o prazo para a obtenção da progressão no regime de cumprimento da pena, 

caso em que o reinício da contagem do requisito objetivo terá como base a pena 

remanescente.  

b) são considerados órgãos da execução penal o Conselho da Comunidade, o Ministério 

Público, o Conselho Penitenciário, a Defensoria Pública, o Patronato, os Agentes 
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Penitenciários, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, o Juízo da 

Execução e os Departamentos Penitenciários.  

c) a remissão de parte do tempo de execução da pena, por trabalho ou por estudo, será 

contado da seguinte forma: 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar 

divididas, no mínimo, em 3 (três) dias; 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho.  

d) quando houver condenação por mais de um crime, no mesmo processo ou em processos 

distintos, a determinação do regime de cumprimento será feita pelo resultado da soma ou 

unificação das penas, observada, quando for o caso, a detração ou remição.  

e) a LEP se aplicará igualmente ao preso provisório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou 

Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária.  

Comentários  

Vamos analisar as assertivas? 

a) Certa. De acordo com o artigo 112, §6º, da LEP, o cometimento de falta grave durante a execução da 
pena privativa de liberdade interrompe o prazo para a obtenção da progressão no regime de cumprimento 
da pena, caso em que o reinício da contagem do requisito objetivo terá como base a pena remanescente.  

b) Errada. O artigo 61 elenca o rol dos órgãos da execução penal. São eles: 

Art. 61. São órgãos da execução penal: 

I - o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária; 

II - o Juízo da Execução; 

III - o Ministério Público; 

IV - o Conselho Penitenciário; 

V - os Departamentos Penitenciários; 

VI - o Patronato; 

VII - o Conselho da Comunidade. 

VIII - a Defensoria Pública.           

Os agentes penitenciários NÃO estão previstos no rol taxativo do artigo 61. 

c) Certa. É o que dispõe o artigo 126 da LEP. 
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d) Certa. Dispõe o artigo 111 da LEP que “Quando houver condenação por mais de um crime, no mesmo 
processo ou em processos distintos, a determinação do regime de cumprimento será feita pelo resultado 
da soma ou unificação das penas, observada, quando for o caso, a detração ou remição.” 

e) Certa. É o que dispõe o artigo 2º, § único, da LEP. 

Gabarito letra B 

 
 
2. (2022 – FGV – MPE/GO – PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO) 

O Art. 122 da Lei de Execução Penal exige, para a concessão da progressão de regime, o 

preenchimento dos requisitos de natureza objetiva e subjetiva.  

Constituem tais requisitos: 

a) lapso temporal e bom comportamento carcerário; 

b) lapso temporal e gravidade abstrata dos delitos; 

c) lapso temporal e relevância das faltas cometidas pelo apenado;  

d) longa pena a cumprir e gravidade em concreto dos delitos;  

e) longa pena a cumprir e bom comportamento carcerário. 

Comentários  

Os requisitos para a progressão de regime, previstos no artigo 112 da LEP, são tempo de cumprimento de 
pena (que vai variar a depender da situação)e bom comportamento carcerário, o que faz com que a 
alternativa correta seja a letra A. 

 

Gabarito letra A  

 
3. (2022 – IBFC – TJ/MG – ANALISTA JUDICIÁRIO) 

A Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84) dispõe que a pena privativa de liberdade será 

executada em forma progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 

determinada pelo juiz, após o cumprimento de determinado período da pena. Acerca das 

disposições da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84), assinale a alternativa incorreta.  

a) O apenado deverá cumprir 20% (vinte por cento) da pena, se for primário e o crime tiver 

sido cometido sem violência à pessoa ou grave ameaça  
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b)  O apenado deverá cumprir 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se for primário e o 

crime tiver sido cometido com violência à pessoa ou grave ameaça  

c) O apenado deverá cumprir 40% (quarenta por cento) da pena, se for condenado pela 

prática de crime hediondo ou equiparado, se for primário  

d) O apenado deverá cumprir 50% (cinquenta por cento) da pena, se for condenado pela 

prática de crime hediondo ou equiparado, com resultado morte, se for primário, vedado o 

livramento condicional  

e) O apenado deverá cumprir 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for 

reincidente em crime hediondo ou equiparado com resultado morte, vedado o livramento 

condicional  

Comentários  

Os requisitos para a progressão de regime estão disciplinados no artigo 112 da LEP: 

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva com a 
transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos:    (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)        

I - 16% (dezesseis por cento) da pena, se o apenado for primário e o crime tiver sido cometido 
sem violência à pessoa ou grave ameaça;    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         

II - 20% (vinte por cento) da pena, se o apenado for reincidente em crime cometido sem 
violência à pessoa ou grave ameaça;    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         

III - 25% (vinte e cinco por cento) da pena, se o apenado for primário e o crime tiver sido 
cometido com violência à pessoa ou grave ameaça;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         

IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for reincidente em crime cometido com 
violência à pessoa ou grave ameaça;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         

V - 40% (quarenta por cento) da pena, se o apenado for condenado pela prática de crime 
hediondo ou equiparado, se for primário;    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)        

VI - 50% (cinquenta por cento) da pena, se o apenado for:     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)         

 
Deste modo, analisando as alternativas, verificamos que a única correta é a letra A. 
 
 

Gabarito letra A 
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4. (2018 - CESPE / PC-MA – Delegado de Polícia) 

Quanto ao instituto da remição na fase de execução da pena, assinale a opção correta. 

a)  A remição da pena pelo estudo, quando o condenado for autorizado a estudar fora do 

estabelecimento penal, independerá de aproveitamento satisfatório, bastando a 

comprovação da frequência escolar. 

b)  A remição da pena pelo estudo é prevista no ordenamento pátrio apenas por 

construção jurisprudencial. 

c)  O benefício da remição da pena será suspenso no caso de o condenado, por acidente, 

ficar impossibilitado para o trabalho ou o estudo. 

d)  É possível o acréscimo de um terço do tempo a remir no caso de conclusão, durante o 

cumprimento da pena, do ensino fundamental, médio ou superior. 

e)  O tempo remido não será considerado para a obtenção do benefício do indulto.  

Comentários  

Vamos analisar cada uma das alternativas: 

a) ERRADA. Na hipótese de remição da pena pelo estudo, deverão ser comprovadas tanto a frequência 
quanto o aproveitamento escolar.  

Art. 129.  A autoridade administrativa encaminhará mensalmente ao juízo da execução cópia do 
registro de todos os condenados que estejam trabalhando ou estudando, com informação dos 
dias de trabalho ou das horas de frequência escolar ou de atividades de ensino de cada um 
deles. 

§ 1º  O condenado autorizado a estudar fora do estabelecimento penal deverá comprovar 
mensalmente, por meio de declaração da respectiva unidade de ensino, a frequência e o 
aproveitamento escolar. 

b) ERRADA. A remição da pena pelo estudo é expressamente prevista na LEP. 

c) ERRADA. O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos continuará a 
beneficiar-se com a remição: 

Art. 126.  O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por 
trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. (...) 

§ 4º O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos continuará 
a beneficiar-se com a remição. 

d) CERTA. É o que prevê o art. 126, § 5º, da LEP: 
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Art. 126.  O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por 
trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. 

(...) 
§ 5º  O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) no caso 
de conclusão do ensino fundamental, médio ou superior durante o cumprimento da pena, desde 
que certificada pelo órgão competente do sistema de educação. 

e) ERRADA. O tempo remido será computado como pena cumprida, para todos os efeitos, inclusive para a 
concessão de indulto: 

 Art. 128.  O tempo remido será computado como pena cumprida, para todos os efeitos. 

 

Gabarito letra D 

 

5. (2018 - CESPE / DPE/PE – Delegado de Polícia) 

João cumpria pena no regime semiaberto quando foi flagrado, por agentes penitenciários, 

com um aparelho de telefone celular em sua cela. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da jurisprudência dos 

tribunais superiores. 

a) O juízo da execução penal poderá decretar de plano a perda da integralidade dos dias 

remidos por trabalho realizado por João durante o cumprimento da pena. 

b) Embora a conduta de João seja tipificada como falta grave na legislação de execução 

penal, é dispensável a instauração de procedimento administrativo para apurar o fato. 

c) O prazo para a comutação da pena de João e indulto não será interrompido em razão da 

falta cometida. 

d) No caso de processo administrativo disciplinar, a oitiva de João poderá ser realizada 

independentemente do acompanhamento de advogado ou defensor público. 

e) O prazo de prescrição da falta praticada por João — portar telefone celular em sua cela 

— é de cinco anos.  

Comentários  

a) ERRADA.  
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Art. 127.  Em caso de falta grave, o juiz poderá revogar até 1/3 (um terço) do tempo remido, 
observado o disposto no art. 57, recomeçando a contagem a partir da data da infração 
disciplinar. 

b) ERRADA.  

Art. 59. Praticada a falta disciplinar, deverá ser instaurado o procedimento para sua apuração, 
conforme regulamento, assegurado o direito de defesa. 

Parágrafo único. A decisão será motivada. 

c) CERTA. Conforme o que prevê a súmula nº 535 do STJ. 

Súmula 535 do STJ: "A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação de 
pena ou indulto". 

d) ERRADA.  

Súmula 533 do STJ - "Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no âmbito da 
execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento administrativo pelo diretor do 
estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a ser realizado por advogado 
constituído ou defensor público nomeado". 

e) ERRADA. Veja como a jurisprudência entende de forma diferente. 

“HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. PRAZO DE PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO POR ANALOGIA DO ART. 109, INCISO VI, DO 
CÓDIGO PENAL - CP. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE NÃO EVIDENCIADA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. (...) 

2. A jurisprudência desta Corte reconhece a aplicação, por analogia, do prazo prescricional do 
art.109, inciso VI, do Código Penal - CP às faltas graves praticadas no curso da execução penal. 
Desde a publicação da Lei n. 12.234, de 5.5.10, o prazo para que a falta grave seja apurada em 
Processo Administrativo Disciplinar – PAD e homologada em Juízo é de 3 anos, a contar do 
cometimento da referida falta disciplinar. Precedentes (...)” (HC nº 359096/RS, RELATOR Min. 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 16 de agosto de 2016). 

Gabarito letra C 

 

6. (2013 - CESPE / PC-DF – Agente de Polícia) 

O preso provisório, mesmo que apresente alto risco para a ordem e a segurança do 

estabelecimento penal ou da sociedade, não poderá ser submetido ao regime disciplinar 

diferenciado, que é destinado apenas aos presos condenados. 
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Comentários  

O preso provisório poderá ser submetido ao regime disciplinar diferenciado nas hipóteses do art. 52 da 
LEP:  

Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e, quando ocasione 
subversão da ordem ou disciplina internas, sujeita o preso provisório, ou condenado, sem 
prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as seguintes 
características: (...) 

§ 1º O regime disciplinar diferenciado também poderá abrigar presos provisórios ou 
condenados, nacionais ou estrangeiros, que apresentem alto risco para a ordem e a segurança 
do estabelecimento penal ou da sociedade. 

§ 2º Estará igualmente sujeito ao regime disciplinar diferenciado o preso provisório ou o 
condenado sob o qual recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer 
título, em organizações criminosas, quadrilha ou bando.       

GABARITO: ERRADA. 

 

7. (2018 - CESPE / PF – Delegado de Polícia Federal) 

Caberá recurso de apelação contra decisão do juízo da execução penal que indeferir pedido 

de livramento condicional ao apenado. 

Comentários  

Compete ao Juiz da execução decidir sobre livramento condicional. Segundo o art. 197 da LEP, das decisões 
proferidas pelo Juiz caberá recurso de agravo, sem efeito suspensivo 

Art. 197. Das decisões proferidas pelo Juiz caberá recurso de agravo, sem efeito suspensivo.  

GABARITO: ERRADA 

 

8. (2013 - CESPE / PC-DF – Agente de Polícia – 2013) 

Os condenados pela prática de qualquer crime hediondo serão submetidos, 

obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de DNA, por 

técnica adequada e indolor. 

Comentários  

Não é para qualquer crime hediondo:  
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Art. 9º-A. O condenado por crime doloso praticado com violência grave contra a pessoa, bem 
como por crime contra a vida, contra a liberdade sexual ou por crime sexual contra vulnerável, 
será submetido, obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de DNA 
(ácido desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, por ocasião do ingresso no 
estabelecimento prisional.    

GABARITO: Errado 

 

9. (2013 - CESPE / PC-DF – Agente de Polícia - 2013) 

No estabelecimento penal, o preso primário deverá cumprir pena em seção distinta 

daquela reservada para os reincidentes. 

Comentários  

Segundo o art. 84, da LEP, o preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada em 
julgado, o que se aplica naturalmente aos reincidentes. 

 

GABARITO: CERTA. 

 

10. (2022 – IESES – TJ/TO – TITULAR DE SERVIÇOS DE NOTAS E REGISTROS) 

Conforme dispõe a Lei de Execuções penais, o condenado por crime doloso praticado com 

violência grave contra a pessoa, bem como por crime contra a vida, contra a liberdade 

sexual ou por crime sexual contra vulnerável, será submetido, obrigatoriamente, à 

identificação do perfil genético, mediante extração de DNA (ácido desoxirribonucleico), por 

técnica adequada e indolor, por ocasião do ingresso no estabelecimento prisional. Em 

relação a este procedimento, é correto afirmar:  

I. A autoridade policial, federal ou estadual, poderá requerer ao juiz competente, no caso 

de inquérito instaurado, o acesso ao banco de dados de identificação de perfil genético.  

 

II. Deve ser viabilizado ao titular de dados genéticos o acesso aos seus dados constantes 

nos bancos de perfis genéticos, bem como a todos os documentos da cadeia de custódia 

que gerou esse dado, de maneira que possa ser contraditado pela defesa.  

 

III. A identificação do perfil genético será armazenada em banco de dados sigiloso, 

conforme regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo.  
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IV. A regulamentação deverá fazer constar garantias mínimas de proteção de dados 

genéticos, observando as melhores práticas da genética forense.  

 

A sequência correta é:   

a) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.  

b) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

c) As assertivas I, II, III e IV estão corretas.  

d) Apenas a assertiva II está incorreta.   

Comentários  

A resposta está no artigo 9º-A da LEP. Vamos ver o dispositivo legal: 

 

Art. 9º-A. O condenado por crime doloso praticado com violência grave contra a pessoa, 
bem como por crime contra a vida, contra a liberdade sexual ou por crime sexual contra 
vulnerável, será submetido, obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, 
mediante extração de DNA (ácido desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, 
por ocasião do ingresso no estabelecimento prisional.           (Redação dada pela Lei nº 
13.964, de 2019)         

§ 1o  A identificação do perfil genético será armazenada em banco de dados sigiloso, 
conforme regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo.    (Incluído pela Lei nº 
12.654, de 2012) 

§ 1º-A. A regulamentação deverá fazer constar garantias mínimas de proteção de dados 
genéticos, observando as melhores práticas da genética forense.     (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)         

§ 2o  A autoridade policial, federal ou estadual, poderá requerer ao juiz competente, no 
caso de inquérito instaurado, o acesso ao banco de dados de identificação de perfil 
genético.  (Incluído pela Lei nº 12.654, de 2012) 

§ 3º Deve ser viabilizado ao titular de dados genéticos o acesso aos seus dados constantes 
nos bancos de perfis genéticos, bem como a todos os documentos da cadeia de custódia 
que gerou esse dado, de maneira que possa ser contraditado pela defesa.     (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)        

§ 4º O condenado pelos crimes previstos no caput deste artigo que não tiver sido 
submetido à identificação do perfil genético por ocasião do ingresso no estabelecimento 
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prisional deverá ser submetido ao procedimento durante o cumprimento da pena.      
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         

§ 5º (VETADO). 

§ 6º (VETADO). 

§ 7º (VETADO). 

§ 5º A amostra biológica coletada só poderá ser utilizada para o único e exclusivo fim de 
permitir a identificação pelo perfil genético, não estando autorizadas as práticas de 
fenotipagem genética ou de busca familiar.          (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         

§ 6º Uma vez identificado o perfil genético, a amostra biológica recolhida nos termos do 
caput deste artigo deverá ser correta e imediatamente descartada, de maneira a impedir 
a sua utilização para qualquer outro fim.           (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         

§ 7º A coleta da amostra biológica e a elaboração do respectivo laudo serão realizadas 
por perito oficial.           (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         

§ 8º Constitui falta grave a recusa do condenado em submeter-se ao procedimento de 
identificação do perfil genético.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)         

 

Gabarito letra C 

 

11. (2022 – FGV – SENADO FEDERAL – CONSULTOR LEGISLATIVO) 

Sobre a saída temporária do preso, assinale a afirmativa correta.  

a) A fruição do benefício ocorre sem vigilância direta, sendo vedado, inclusive, o 

monitoramento eletrônico do preso.  

b)  O benefício pode ser obtido por presos de qualquer regime. 

c) A concessão do benefício independe de prévio decreto do presidente da República. 

d) A autorização para a saída temporária é deferida pelo diretor do presídio. 

e) O benefício poderá ser concedido em razão de falecimento de parente ou para 

tratamento de saúde.  

Comentários  
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A saída temporária está disciplinada no artigo 122 e seguintes da LEP e, da análise dos dispositivos, 
notamos que sua concessão independe de prévio decreto do Presidente da República, sendo deferida por 
ato motivado do juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a administração penitenciária. 

 

Gabarito letra C 

 

12. (2022 – FGV – SENADO FEDERAL – CONSULTOR LEGISLATIVO) 

Sobre a prisão de pessoa do gênero feminino, assinale a afirmativa correta. 

a) A gestante condenada por tráfico de drogas pode progredir de regime após cumprir um 

oitavo da pena, se for primária, apresentar bom comportamento e não tiver participado de 

organização criminosa. 

b) A mulher transgênero deve cumprir pena em unidade prisional feminina. 

c) A condenada lactante deve ser posta em liberdade, pelo período mínimo de seis meses, 

para que possa amamentar seu recém-nascido. 

d) A prisão preventiva de mulher que seja responsável por criança deve ser substituída por 

prisão domiciliar. 

e) Apenas agentes de segurança femininas podem trabalhar nos espaços de unidades 

prisionais destinadas a pessoas desse gênero. 

Comentários  

Vamos analisar o artigo 112, §3º da LEP 

§ 3º No caso de mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas 
com deficiência, os requisitos para progressão de regime são, cumulativamente:      
(Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 

I - não ter cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;                 (Incluído 
pela Lei nº 13.769, de 2018) 

II - não ter cometido o crime contra seu filho ou dependente;                 (Incluído pela Lei 
nº 13.769, de 2018) 

III - ter cumprido ao menos 1/8 (um oitavo) da pena no regime anterior;                 (Incluído 
pela Lei nº 13.769, de 2018) 

IV - ser primária e ter bom comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do 
estabelecimento;                 (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 
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V - não ter integrado organização criminosa.                 (Incluído pela Lei nº 13.769, de 
2018) 

§ 4º  O cometimento de novo crime doloso ou falta grave implicará a revogação do 
benefício previsto no § 3º deste artigo.    (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 

 

Gabarito letra A 

 

13. (2022 – IBFC – PROCURADOR MUNICIPAL DE DOURADOS/MS) 

Apresenta-se como direito do preso, previsto expressamente na Lei de Execução Penal, 

dentre outros:  

a) chamamento nominal  

b) urbanidade e respeito no trato com os demais condenados  

c) higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento 

d) conservação dos objetos de uso pessoal 

Comentários 

Os direitos do preso estão previstos no artigo 41 da LEP, dentre os quais se destaca o chamamento 
nominal, no inciso XI. 

Art. 41 - Constituem direitos do preso: 

I - alimentação suficiente e vestuário; 

II - atribuição de trabalho e sua remuneração; 

III - Previdência Social; 

IV - constituição de pecúlio; 

V - proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a 
recreação; 

VI - exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas anteriores, 
desde que compatíveis com a execução da pena; 

VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; 
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VIII - proteção contra qualquer forma de sensacionalismo; 

IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado; 

X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados; 

XI - chamamento nominal; 

XII - igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da individualização da pena; 

XIII - audiência especial com o diretor do estabelecimento; 

XIV - representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito; 

XV - contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da leitura e de 
outros meios de informação que não comprometam a moral e os bons costumes. 

XVI – atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, sob pena da responsabilidade da 
autoridade judiciária competente.                      (Incluído pela Lei nº 10.713, de 2003) 

Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão ser suspensos ou 
restringidos mediante ato motivado do diretor do estabelecimento. 

Art. 42 - Aplica-se ao preso provisório e ao submetido à medida de segurança, no que 
couber, o disposto nesta Seção. 

Art. 43 - É garantida a liberdade de contratar médico de confiança pessoal do internado 
ou do submetido a tratamento ambulatorial, por seus familiares ou dependentes, a fim 
de orientar e acompanhar o tratamento. 

Parágrafo único. As divergências entre o médico oficial e o particular serão resolvidas 
pelo Juiz da execução. 

 

Gabarito letra A 

 

14. (2022 – FCC – DEFENSOR PÚBLICO DPE/MT) 

Em relação às autorizações de saída de pessoas em cumprimento de pena dos 

estabelecimentos prisionais, é correto afirmar: 

a) A permissão de saída nas hipóteses do art. 120, da Lei de Execução Penal, será concedida 

ao condenado que tiver cumprido no mínimo 1/6 da pena, se for primário, e 1/4, se 

reincidente. 
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b) A permissão de saída em razão de falecimento de cônjuge será concedida apenas pelo 

juiz da vara de execuções criminais. 

c) A permissão de saída será concedida quando houver falecimento do cônjuge, 

companheira, ascendente, descendente ou irmão do preso, sendo vedada a autorização em 

caso de doença do familiar. 

d) A legislação vigente permite a saída de preso em cumprimento de pena no regime 

fechado para visitar ascendente acometido de doença grave, porém, a permanência do 

condenado fora do estabelecimento prisional neste caso terá duração máxima de dois 

dias.   

e) De acordo com a Lei de Execução Penal, o condenado que cumpre pena em regime 

semiaberto pela prática de crime hediondo com resultado morte, ainda que primário, não 

terá direito à saída temporária. 

Comentários 

Vamos ver a legislação sobre o tema? 

SEÇÃO III 

Das Autorizações de Saída 

SUBSEÇÃO I 

Da Permissão de Saída 

Art. 120. Os condenados que cumprem pena em regime fechado ou semi-aberto e os 
presos provisórios poderão obter permissão para sair do estabelecimento, mediante 
escolta, quando ocorrer um dos seguintes fatos: 

I - falecimento ou doença grave do cônjuge, companheira, ascendente, descendente ou 
irmão; 

II - necessidade de tratamento médico (parágrafo único do artigo 14). 

Parágrafo único. A permissão de saída será concedida pelo diretor do estabelecimento 
onde se encontra o preso. 

Art. 121. A permanência do preso fora do estabelecimento terá a duração necessária à 
finalidade da saída. 

SUBSEÇÃO II 

Da Saída Temporária 
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Art. 122. Os condenados que cumprem pena em regime semi-aberto poderão obter 
autorização para saída temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, nos 
seguintes casos: 

I - visita à família; 

II - freqüência a curso supletivo profissionalizante, bem como de instrução do 2º grau ou 
superior, na Comarca do Juízo da Execução; 

III - participação em atividades que concorram para o retorno ao convívio social. 

Parágrafo único.  A ausência de vigilância direta não impede a utilização de equipamento 
de monitoração eletrônica pelo condenado, quando assim determinar o juiz da 
execução.    (Incluído pela Lei nº 12.258, de 2010) 

§ 1º  A ausência de vigilância direta não impede a utilização de equipamento de 
monitoração eletrônica pelo condenado, quando assim determinar o juiz da 
execução.    (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

§ 2º Não terá direito à saída temporária a que se refere o caput deste artigo o 
condenado que cumpre pena por praticar crime hediondo com resultado morte.      
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 

Art. 123. A autorização será concedida por ato motivado do Juiz da execução, ouvidos o 
Ministério Público e a administração penitenciária e dependerá da satisfação dos 
seguintes requisitos: 

I - comportamento adequado; 

II - cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena, se o condenado for primário, e 1/4 
(um quarto), se reincidente; 

III - compatibilidade do benefício com os objetivos da pena. 

Logo, da análise da lei, a única alternativa correta é a letra E. 

Gabarito letra E 

QUESTIONÁRIO DE REVISÃO E APERFEIÇOAMENTO 

A ideia do questionário é elevar o nível da sua compreensão no assunto e, ao mesmo tempo, proporcionar 
uma outra forma de revisão de pontos importantes do conteúdo, a partir de perguntas que exigem 
respostas subjetivas. 

São questões um pouco mais desafiadoras, porque a redação de seu enunciado não ajuda na sua 
resolução, como ocorre nas clássicas questões objetivas. 
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O objetivo é que você realize uma autoexplicação mental de alguns pontos do conteúdo, para consolidar 
melhor o que aprendeu :) 

Além disso, as questões objetivas, em regra, abordam pontos isolados de um dado assunto. Assim, ao 
resolver várias questões objetivas, o candidato acaba memorizando pontos isolados do conteúdo, mas 
muitas vezes acaba não entendendo como esses pontos se conectam. 

Assim, no questionário, buscaremos trazer também situações que ajudem você a conectar melhor os 
diversos pontos do conteúdo, na medida do possível. 

É importante frisar que não estamos adentrando em um nível de profundidade maior que o exigido na sua 
prova, mas apenas permitindo que você compreenda melhor o assunto de modo a facilitar a resolução de 
questões objetivas típicas de concursos, ok? 

Nosso compromisso é proporcionar a você uma revisão de alto nível! 

Vamos ao nosso questionário: 

Perguntas  

1. Os condenados por crime praticado, dolosamente, com violência de natureza grave contra pessoa 
sujeitam-se à identificação do perfil genético? 

2. É possível a remição da pena pelo estudo, ainda que a prisão seja provisória? 

3. O preso provisório poderá ser submetido ao regime disciplinar diferenciado? 

4. No estabelecimento penal, o preso primário pode cumprir pena na mesma seção reservada para 
os reincidentes? 

5. De acordo com a Lei de Execução Penal, se o preso for punido por falta média, será revogada a 
autorização de trabalho externo? 

Perguntas com Respostas  

1. Os condenados por crime praticado, dolosamente, com violência de natureza grave contra pessoa 
sujeitam-se à identificação do perfil genético? 

Sim. O condenado por crime doloso praticado com violência grave contra a pessoa, bem como por crime 
contra a vida, contra a liberdade sexual ou por crime sexual contra vulnerável, será submetido, 
obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de DNA (ácido 
desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, por ocasião do ingresso no estabelecimento 
prisional.    

2. É possível a remição da pena pelo estudo, ainda que a prisão seja provisória? 
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Sim. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto e os presos provisórios poderão 
remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. 

O tempo remido será computado como pena cumprida, para todos os efeitos.  

Além disso, o preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos continuará a 
beneficiar-se com a remição. 

Na hipótese de remição da pena pelo estudo, deverão ser comprovadas tanto a frequência quanto o 
aproveitamento escolar. É possível o acréscimo de um terço do tempo a remir no caso de conclusão, 
durante o cumprimento da pena, do ensino fundamental, médio ou superior. 

3. O preso provisório poderá ser submetido ao regime disciplinar diferenciado? 

Sim. Tanto o preso provisório quanto o condenado poderão ser submetidos ao regime disciplinar 
diferenciado, nas seguintes hipóteses:  

• prática de fato previsto como crime doloso, quando ocasione subversão da ordem ou disciplina 
internas; 

• alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da sociedade; 

• quando recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em 
organizações criminosas, quadrilha ou bando. 

4. No estabelecimento penal, o preso primário pode cumprir pena na mesma seção reservada para os 
reincidentes? 

Não. O preso primário cumprirá pena em seção distinta daquela reservada para os reincidentes, assim 
como o preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada em julgado.  

5. De acordo com a Lei de Execução Penal, se o preso for punido por falta média, será revogada a 
autorização de trabalho externo? 

Não. O trabalho externo é admissível para os presos em regime fechado, nos termos do art. 36 da LEP: 

 Art. 36. O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado somente em 
serviço ou obras públicas realizadas por órgãos da Administração Direta ou Indireta, ou 
entidades privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em favor da disciplina. 

Vejamos o que diz o art. 37: 

Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela direção do estabelecimento, 
dependerá de aptidão, disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de 1/6 (um 
sexto) da pena. 

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de trabalho externo ao preso que vier a praticar 
fato definido como crime, for punido por falta grave, ou tiver comportamento contrário aos 
requisitos estabelecidos neste artigo. 
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Portanto, apenas se o preso for punido por falta grave (e não média), praticar fato definido como crime ou 
tiver comportamento contrário aos requisitos de aptidão, disciplina e responsabilidade será revogada a 
autorização de trabalho externo. 

O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado ao trabalho na medida de suas aptidões e 
capacidade. 

Para o preso provisório, o trabalho não é obrigatório e só poderá ser executado no interior do 
estabelecimento. 
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